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INTIMACAO POR OFICIO IRREGULAR — NULIDADE

RESUMO

- ... No caso, foi enviado a impetrante, pelo correio, o oficio de intimagéo (...). Esse oficio, porém, como se vé
das fotocépias, néo foi entregue a impetrante, tendo sido devolvido ao remetente, com a informacéo do
Correio, constante do envelope, de que o destinatario era "desconhecido”. Ao lado dessa informacao, |1é-se
também; "recusado"”. Esse envelope, com essas informacdes, foi anexado ao processo administrativo, onde,
no verso do original do oficio-intimacgéo, se exaurou a seguinte nota: "O oficio n°® 00645-78 foi devolvido pelo
correio, conforme envelope anexo. Em 18-08-78". Como o envelope foi devolvido, evidentemente fechado,
ficou a autoridade administrativa ciente de que a impetrante, ou porque néo foi localizada (no seu endereco
nao consta a indicacdo "Km 12 - RJ. 84"), ou por outro motivo qualquer, ndo teve possibilidade de saber da
intimacao, que, alias, era desconhecida até do agente postal encarregado da entrega. Ora, € da esséncia da
intimacao por oficio, que ele seja, ao menos, entregue no domicilio da pessoa a ser intimada, para que haja
possibilidade de esta vir a tomar conhecimento de seu conteddo. Em outras palavras, é necessario que se
prove a recepcéo dele, ainda que o destinatario, que se encontra com sua posse, de seu contelido ndo tome
conhecimento. E isso, alias, que se exige no Cadigo de Mineracg&o, no § 1° do art. 69, onde se determina a
juntada ao pr ocesso administrativo de "cOpia do expediente de notificacdo e prova da sua entrega a parte
interessada”. A publicagdo do oficio no Diario Oficial (que néo é exigida no Cédigo, mas apenas no seu
Regulamento, e, ainda assim, como um "plus"”, e ndo como substituto) ndo supre a ndo entrega do oficio ao
titular da autorizagéo, nem € sucedaneo da citagdo por edital. - Ademais a nulidade decorrente da falta de
intimacdo nédo foi sanada pelo comparecimento espontaneo da impetrante. O processo correu a sua revelia. -
Em face do exposto, concedo a seguranca, para declarar nulo o processo administrativo em causa desde a
intimacdo por oficio, inclusive, e, por via de consequéncia, declarar nulo, também, o Decreto n°® 82.864, de
19 de dezembro de 1978. Julgado em 12-09-1979 Revista Trimestral de Jurisprudéncia. Janeiro, 1981 - Vol.
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EMENTA

A intimag&o por oficio, a que alude o § 1° do art. 68 do Cddigo de Mineragéo, s se perfaz - como se vé do
disposto no § 1° do art. 69 do mesmo Cdédigo - com sua entrega, devidamente comprovada, no domicilio do
titular da autorizagéo da lavra. A auséncia dessa entrega e, no caso, a correspondéncia foi devolvida pela
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ao Orgdo Administrativo remetente - acarreta a nulidade do
processo que correu a revelia do titular da autorizacéo, e, por via de consequéncia, a do Decreto declaratério
da caducidade.
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